
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO  DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0025495-15.2013.815.2001.
Origem: : 12ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Apelante : Adriano Simões da Silva.
Advogada : Pollyana Karla Teixeira Almeida. 
Apelado : Banco Aymorè Crédito, Financiamento e Investimento S/A.
Advogados : Elísia Helena de Melo e outros.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR DE
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS  C/C
REPARAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
ACOLHIMENTO  PARCIAL  DOS  PEDIDOS.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA. ART.  21,
CAPUT,  DO  CPC. ACERTO  DO  JULGADO.
DESPROVIMENTO DO APELO.

-  Revelando nos autos existir vencedor e vencido ao
mesmo  tempo,  as  custas  e  honorários  advocatícios
devem  ser  recíproca  e  proporcionalmente
distribuídos, na medida da derrota de cada parte, nos
termos do que dispõe o caput do art. 21 do CPC. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba  em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Apelação Cível (fls. 88/96) interposta por Adriano
Simões da Silva, desafiando sentença proferida pelo juízo da 12ª  Vara Cível
da  Comarca  da  Capital,  nos  autos  da  Ação  Cautelar de  Exibição  de
Documentos c/c Pedido de Reparação por Danos Morais ajuizada em face
do Banco Aymorè Crédito, Financiamento e Investimentos S/A.

Na peça  inaugural,  narrou  o  autor  que  celebrou  contrato  de
financiamento com a promovido para aquisição de veículo automotor, porém
não lhe foi entregue cópia do contrato, mesmo após várias tentativas na via
administrativa. Ainda, defendeu a má-fé do banco de impedir a discussão das
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cláusulas contratuais, devendo, por isso, ser condenado em indenização por
danos morias.

Ao  final,  pugnou  pela  procedência  dos  pedidos  com  a
condenação do banco a exibição do contrato e indenização por danos morais. 

Devidamente citado, o demandado apresentou contestação (fls.
40/46), alegando, preliminarmente, a  inépcia da inicial, ante a formulação de
pedido genérico, bem como a carência de ação por falta de interesse de agir.
No mérito, defendeu a ausência de especificação do documento a ser exibido,
a desnecessidade de propositura da ação e a impossibilidade de condenação
em verba honorária sucumbencial.

Réplica impugnatória (fls. 57/64).

Audiência  de  conciliação  realizada,  mas  as  partes  não
transigiram (fls. 79).

Decidindo a querela, o magistrado de piso acolheu parcialmente
os pedidos autorais,  condenando as partes a arcarem, de forma recíproca e
proporcional, aos ônus sucumbenciais, inclusive com a compensação quanto à
verba honorária (fls. 80/84).

Irresignada,  a promovente interpôs  Recurso  Apelatório  (fls.
88/96), alegando que  a sentença julgou extinto o processo sem resolução do
mérito, em virtude da exibição do contrato, porém não condenou o recorrido
em  honorários  advocatícios,  visto  que  o  recorrente  não  juntou  qualquer
documento  comprobatório  de  requerimento  administrativo.  Em  seguida,
afirma que, na petição inicial, consta a comprovação da resistência do banco
em entregar-lhe o documento requerido,  conforme prova dos protocolos de
atendimento.

Por  isso,  defende  que  é  cabível  a  condenação  da  instituição
financeira em honorários advocatícios sucumbenciais, nos termos do art. 20,
§4º do CPC.

Embora  devidamente  intimada,  a  parte  contrária  deixou
transcorrer o prazo in albis sem apresentação de contrarrazões (fls. 101).

A Procuradoria de Justiça, não vislumbrando interesse na causa,
apresentou parecer às fls. 105, sem manifestação do mérito.

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  intrínsecos  e
extrínsecos, o recurso interposto deve ser conhecido.

A presente insurgência recursal limita-se à temática relativa  à
condenação  apenas  do  banco  recorrido  em  honorários  advocatícios
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sucumbenciais.
 
Em  sede  de  razões  recursais,  sustenta  o  recorrente  que  a

sentença julgou extinto o processo sem resolução do mérito,  em virtude da
exibição  do  contrato,  porém  não  condenou  o  recorrido  em  honorários
advocatícios,  visto  que  o  recorrente  não  juntou  qualquer  documento
comprobatório de requerimento administrativo.  Em seguida,  afirma que,  na
petição inicial, consta a comprovação da resistência do banco em entregar-lhe
o documento requerido, conforme prova dos protocolos de atendimento.  Por
isso, defende a condenação do recorrido na verba honorária.

Ora,  é  cediço  que.  revelando  nos  autos  existir  vencedor  e
vencido  ao  mesmo  tempo,  as  custas  e  honorários  advocatícios  devem  ser
recíproca  e  proporcionalmente  distribuídos  e  compensados,  na  medida  da
derrota de cada parte, nos termos do que dispõe o caput do art. 21 do CPC, in
verbis:

“Art.  21.  Se  cada  litigante  for  em parte  vencedor  e
vencido,  serão  recíproca  e  proporcionalmente
distribuídos e compensados entre eles os honorários e
as despesas.” 

Nesse sentido é pacífico o entendimento do STJ:

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  SU-
CUMBÊNCIA RECÍPROCA.  DESPESAS PROCES-
SUAIS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. As despesas processuais e os honorários de advo-
gado deverão ser rateados entre as partes, na medi-
da de sua parte na derrota, isto é, de forma propor-
cional ao seu decaimento. Precedentes.
2. Agravo regimental  não provido. (AgRg no REsp
1354123/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  23/06/2015,  DJe
30/06/2015). (grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRA-
VO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TER-
RENO DE MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. PRO-
CEDÊNCIA PARCIAL. SUCUMBÊNCIA RECÍPRO-
CA. ART. 21 DO CPC. 1. Hipótese em que o Tribunal
de  origem,  ao  prover  parcialmente  a  apelação  do
particular  para  reconhecer  a  ilegitimidade  da  co-
brança das taxas de ocupação - com fundamento em
irregularidade do processo demarcatório - e refutar
a pretensão de declaração de que não se trata de ter-
reno de marinha, estabeleceu a distribuição recípro-
ca dos ônus sucumbenciais. 2. Havendo procedência
parcial da ação, os ônus de sucumbência devem ser
distribuídos, recíproca e proporcionalmente, na for-
ma do art. 21 do CPC. Precedentes do STJ. 3. Agra-
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vo  Regimental  não  provido.  (AgRg  no  REsp
1343714/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  19/03/2013,  DJe
08/05/2013). (grifo nosso).

Na espécie, colhe-se dos autos que o autor requereu a exibição
do  contrato  de  financiamento,  em  virtude  de  ausência  de  entrega  na  via
administrativa,  mesmo após  várias  tentativas,  bem como a  condenação  do
recorrido em indenização por danos morais.

Ocorre que o MM Juiz de base acolheu parcialmente os pedidos
formulados pelo autor, condenando a instituição financeira a exibir o contrato
no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de busca e apreensão. 

Dito isso, não há que se falar em condenação apenas do banco
em  honorários  advocatícios  sucumbenciais,  nos  termos  do  art.  20,  §4º  do
Código de Processo Civil, estando, por conseguinte, acertado o julgado que
aplicou o  instituto  da  sucumbência  recíproca  e  observou a  gratuidade
judiciária  deferida  em favor  do autor  com a  consequente  compensação  da
verba.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao apelo, mantendo-
se incólume os termos da sentença vergastada. 

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado, com jurisdição plena,
em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Fer-
reira e o Exmo. Des. José Ricardo Porto, convocado para compor quorum, em
face da suspeição averbada pelo Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos.  Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias,
Procuradora de Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cí-
vel do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de setembro
de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator

Apelação Cível nº 0025495-15.2013.815.2001.          4


